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RESUMO

O artigo reúne algumas idéias que concorrem para ampliar a compreensão da conflituosidade que encerra a sociedade contemporânea.  A exposição parte da reflexão acerca dos significados das grandes transformações contemporâneas no âmbito da sociedade, em suas múltiplas dimensões e sob diferentes abordagens. Buscam-se as conexões prováveis e a identificação de possíveis reflexos dessas transformações sobre o trabalho, tanto em sua dimensão de atividade quanto de classe. Trata-se, fundamentalmente, de buscar compor o pano de fundo sobre o qual se pode conceber a atual conformação da classe trabalhadora e suas (novas?) formas de luta e reconhecer o que há de novo nas atuais manifestações do conflito social, tomando como foco para as reflexões as manifestações mais explícitas dos chamados novos movimentos sociais e os desafios postos aos trabalhadores. 
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PLASTICIDADE DO CAPITAL, NOVOS SUJEITOS E MOVIMENTOS SOCIAIS: NOVA CONFORMAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA?

MELO, Savana Diniz Gomes

Ao longo da história, o modo de produção capitalista vem passando por crises e por mudanças, através das quais, vem buscando garantir-se e expandir-se. É verdade que o capital possui uma grande plasticidade, que se configura como um componente fundamental no processo de sua reprodução, como modo de produção hegemônico.

Villar (1964) e Hobsbawn (1982), em diferentes estudos em circunstâncias históricas distintas, classificam as fases do capitalismo como pré-capitalismo, capitalismo concorrencial e capitalismo monopolista, sendo estas localizadas, respectivamente, entre o século XVI e o XVIII, de 1760 a 1870 e a partir de 1870.

Ora, sabe-se que o capitalismo implantou-se sobre a velha ordem, em alguns países por meio de revoluções liberais; em outros, através de transições pelo alto
, e concretizou-se com a modernização e a industrialização. Trouxe consigo, no conflito entre capital e trabalho, patente ou latente, a questão social evidenciada pelas precárias condições de vida a que foram submetidos os trabalhadores, refletidas em extensas jornadas de trabalho, baixos salários, desemprego, entre outras.  Sabe-se, também, que as idéias socialistas, os movimentos de resistência e a busca de transformação realizada pelos trabalhadores surgem dos problemas econômicos, políticos e sociais gerados pelo novo modelo. Portanto, junto com as idéias liberais nascem as idéias socialistas, em permanente disputa até os dias atuais.  Ao longo de sua existência, o capitalismo vem se reproduzindo e se transformando, como já referido, mas são as transformações do final do século XX que interessam mais diretamente ao presente estudo. Tratam-se de enormes transformações na estrutura do capitalismo em escala mundial, no campo da política, da economia, da administração e da cultura. Tais transformações acarretam profundas mudanças nas diversas esferas da sociedade, especialmente nas formas de organização e exercício do poder, na organização das empresas, no mercado de trabalho, na educação.
 

São inegáveis as notórias transformações que vêm se processando a partir de fins da década de 1970. De fato, os sinais do esgotamento do regime de acumulação e de incorporação da população pautado no modelo fordista já se faziam sentir nos anos sessenta, nas inúmeras revoltas ocorridas em muitos países desenvolvidos e, posteriormente, na América Latina (OLIVEIRA, 2000b). As ditaduras militares são a demonstração mais contundente da crise que se deflagra na época. Vale lembrar que novas formas de dominação autoritária com características comuns se verificaram em alguns países latino-americanos a partir do golpe de Estado de 1964 no Brasil. À primeira experiência da Argentina, iniciada em 1966, seguiram-se as do Chile e do Uruguai, ambas na década de 70. Em 1976, esse experimento reaparece na Argentina com características muito mais aguçadas. Essas formas autoritárias foram denominadas por O’Donnell de Estado Burocrático Autoritário, compreendido como um tipo de Estado de uma sociedade capitalista que se distingue de outros Estados autoritários por suas características históricas. Segundo O’Donnell (1990, p. 60-62), que toma como referência o Brasil e a Argentina, são características do Estado Burocrático Autoritário: sua base social principal assentada na grande burguesia; ser um conjunto de organizações no qual adquirem peso decisivo as especializadas na coerção e as que se dedicam à normalização da economia; ser um sistema de exclusão política orientado a impor e viabilizar uma ordem particular na sociedade. O autor afirma que o Estado Burocrático Autoritário exclui e submete um setor popular previamente ativado a severos controles que visam eliminar sua presença prévia no cenário político e destruir ou capturar os recursos que sustentavam essa ativação; suprime duas mediações fundamentais da relação Estado e sociedade: a cidadania e a democracia política; realiza a proibição do popular mediante o impedimento de invocações de forças coletivas enquanto classe. Além disso, é um sistema de exclusão econômica do setor popular, promove normalização econômica e padrão de acumulação de capital orientados para o benefício das grandes unidades oligopolistas de capital privado e de algumas instituições estatais. Segundo esse autor, isso aumenta as desigualdades sociais preexistentes. Essa forma de Estado, afirma, promove tentativas sistemáticas de despolitizar as questões sociais submetendo-as ao que se qualifica como critérios neutros e objetivos de racionalidade técnica. Esse regime implica fechamento de canais democráticos de acesso ao governo, dos critérios de representação popular ou de classe, ficando o acesso restrito aos ocupantes da cúpula das grandes organizações, especialmente as forças armadas e das grandes empresas privadas e públicas
.

Convém destacar que as transformações processadas no capitalismo do final do século XX, a despeito de promoverem grandes rupturas com práticas do passado, sobretudo com o recurso à ciência e à tecnologia, representam, simultaneamente, continuidade de princípios na medida em que conservam, também, elementos antigos, notadamente no que se refere ao pensamento econômico liberal.

Assim, rompendo e conservando, esse novo processo de reestruturação, denominado por alguns autores de globalização e por outros de mundialização, pode ser considerado como um novo estágio de desenvolvimento do capitalismo
.

Bernardo (2000, p. 35-45), analisando os novos pólos de poder que interferem na vida social contemporânea, afirma que a nova forma assumida pelo capitalismo é caracterizada por mudanças nos parâmetros de integração e coordenação do sistema como um todo. Verifica-se, segundo o autor, o aparecimento de novos pólos de poder constituídos pelas grandes empresas, interferindo cada vez com maior força, tanto no planejamento econômico quanto nas esferas social e cultural, assumindo o papel anteriormente desempenhado pelo próprio aparelho de Estado. Nesse contexto, a divisão em países, habitualmente considerada como forma de abordagem da economia mundial, deve ser substituída pela divisão em companhias transnacionais e blocos de países sob a égide das primeiras. Essa nova fase, qualificada pelo autor como uma revolução sob a hegemonia das empresas, possui como síntese a procura por maior produtividade com um único critério norteador do qual decorre o núcleo organizador de todo o processo econômico e social: produzir mais em igual tempo.  No entendimento de Bernardo (1998, p. 41-49), o capitalismo, em sua fase atual, ao pretender reduzir a amplitude do Estado, na verdade, está diminuindo os poderes do Estado Restrito para reforçar a soberania do Estado Amplo, reafirmando, dessa forma, o caráter econômico totalitário do capitalismo que busca dominar, durante todas as horas do dia, a vida dos trabalhadores. Bernardo assim define essas duas instâncias do Estado: “Estado Amplo inclui todas as formas organizadas do poder das classes dominantes. [...] Estado Restrito inclui apenas o aparelho político reconhecido juridicamente, e tal como é definido pelas Constituições dos vários países, ou seja, governo, parlamento e tribunais [...]”, (1989, p. 41).  A seu ver, o capitalismo se desenvolveu a tal ponto que as grandes corporações transnacionais não podem mais conviver com a estrutura de Estado delimitado em fronteiras nacionais. Essas idéias que o autor apresenta em seu modelo teórico explicativo ajudam a compreender o esvaziamento do poder do Estado nas últimas décadas assim como os processos de privatização dos serviços públicos. O significado desses processos seria, segundo ele, a passagem de poder de uma esfera para outra, ou seja, a redução do Estado Restrito em função da ampliação do Estado Amplo. À luz desse modelo, pode-se repensar as Reformas do Estado empreendidas a partir da década de 1980 cuja reestruturação sobre as bases do liberalismo econômico tem levado à redefinição do seu papel e suas repercussões no campo social, em especial, na área da educação. 

Com efeito, verifica-se que, em meio ao processo de reestruturação do capitalismo, os Organismos Internacionais como a Organização Mundial do Comércio (OMC), o Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI) desempenham um papel relevante, uma vez que indicaram um modelo de estabilização e ajustes para os países ditos subdesenvolvidos
, forçando-os a redefinir seu lugar no sistema produtivo mundial e nele assumir uma posição, em geral, subordinada. Esses organismos internacionais desempenham, na realidade, o papel de agentes dos interesses transnacionais e de instrumentos de disciplinamento das burocracias estatais. É desse papel que decorrem as recomendações para as reformas do Estado desses países, cujo elemento central era a redução do setor estatal. Assim, cumprindo tais recomendações, os Estados nacionais assumem a tarefa de modernizar a esfera pública com vistas a atrair o capital externo, garantindo-lhe lucros com menores riscos mediante o oferecimento de condições a ele favoráveis. Para tanto, empresas estatais são privatizadas, medidas econômicas atrativas e modelos de descentralização administrativa na esfera pública são adotados, cortes nos programas sociais e redução dos quadros de pessoal do Estado são efetuados.  Em paralelo, o Estado assume o papel de promover medidas que desregulamentam as relações de trabalho, através das quais procura-se baixar os custos da força de trabalho. (DINIZ E AZEVEDO, 1997).

Simultaneamente à Reforma do Estado e às demais transformações societárias são processadas transformações no setor produtivo. Com efeito, a reestruturação produtiva representa um dos aspectos das transformações econômicas, operadas na atual fase de reestruturação capitalista, não podendo ser pensado isoladamente.  Tal fenômeno, segundo Oliveira (2000b), pode ser compreendido como as mudanças tecnológicas, organizacionais e gerenciais ocorridas no processo de trabalho, tendo como principal mote a passagem do fordismo para outro estágio de acumulação, visando alternativas que conferissem maior dinamismo ao processo produtivo, que dava claros sinais de colapso. Para Oliveira, a reestruturação produtiva é: “(...) parte integrante de uma análise onde as transformações no processo de trabalho, quer nos aspectos concernentes aos objetos e meios de trabalho, quer nas formas de organização e controle, são produtos da relação dialética inerente ao conflito entre capital e trabalho.”(p. 67)

No Brasil, ela se desenvolve de forma mais lenta do que em países de capitalismo avançado, combinada à crescente integração aos mercados externos, bem como à necessidade de maior competitividade perante os produtos importados, não se apresentando, portanto, de maneira uniforme e definitiva. Alguns estudos vêm demonstrando que as empresas (nos ramos da indústria, agropecuária e serviços) têm buscado a diversificação e a especialização de produção/serviços, a redução do tempo de lançamento dos produtos/serviços, a redução do tempo de projeto e fabricação, dos estoques e dos custos de produção e gerenciamento, a retomada do controle gerencial e a constituição de processos mais integrados e com adequada flexibilidade. 

A característica de permanência que marca o processo de reestruturação nas forças produtivas capitalistas impõe transformações no padrão de uso e na remuneração da força de trabalho, isso implicando a ampliação do grau de heterogeneidade social, instabilidade no trabalho, precarização das condições e relações de trabalho e a permanência de elevadas taxas de desemprego, este agora caracterizado pela longa duração ou associado ao subemprego, a ocupações atípicas e parciais.  (POCHMANN, 1999).

Alguns estudos mostram como, nas últimas décadas, as relações de emprego e de trabalho se tornaram complexas e o controle sobre a força de trabalho mais difuso. 
 Com efeito, a mudança na forma de cristalização das relações de trabalho, sob a égide da flexibilidade, implica maior segmentação, precarização e pluralização do mercado de trabalho, apresentando outras características identificadas como formas de incorporação possível. 

Analisando esse fenômeno, Pochmann (1999, p. 22) afirma que “assiste-se à conformação de um padrão de sociedade dual entre aqueles que se encontram plenamente incluídos, por meio de uma ocupação regular” e “os excluídos”. A seu ver, “uma nova situação de vulnerabilidades sociais estaria associada tanto à exclusão do mercado de trabalho quanto à inclusão precária, que passariam a impedir o acesso aos programas de proteção social.” 

Porém, o quadro do mercado de trabalho brasileiro tem ainda como agravantes nos anos 1990 a falta de crescimento sustentado, a retração do emprego público e a incapacidade de o setor terciário absorver a população economicamente ativa, hoje desempregada. 

As transformações no mercado de trabalho, as transformações da questão social e a nova questão social, tal como esta se configura a partir da década de 1970, são analisadas por Castel, que toma como referência a situação da Europa Ocidental e, particularmente, a da França. Contudo, como ressalta esse autor, suas reflexões não são completamente estranhas ao que se passa em países da América Latina, como o Brasil, por exemplo, cujos sistemas de proteção social não se desenvolveram com o mesmo grau de sistematização e se degradam mais rapidamente. (CASTEL, 2000, p. 236). Para ele, a situação é mais grave nos países latino-americanos, mas a diferença parece ser mais de grau do que de natureza, por isso mesmo, propõe uma matriz de leitura para tentar interpretar também o que se passa nesses países que formaram uma sociedade salarial, embora não completamente. 

Castel chama a atenção para o caráter aparentemente abstrato dessa definição, mas destaca que ela pode ser perfeitamente ilustrada pela situação do início do século XIX, quando a questão social foi colocada explicitamente pela primeira vez, com a ameaça de fratura representada pelos proletários das primeiras concentrações industriais; populações flutuantes, miseráveis, não socializadas, cortadas de seus vínculos rurais e que ameaçavam a ordem social pela violência revolucionária ou pela progressiva contaminação de todo o corpo social. Na primeira metade do século XIX, a questão social era descrita, reiteradamente, sob a forma de pauperismo.  Porém, a situação hoje é outra muito diferente e, igualmente, ilustra a síntese acima referida. O pauperismo, assegura o autor, deixou de ser a expressão da questão social e cedeu lugar ao questionamento da função integradora do trabalho na sociedade. 

Para tornar compreensível a nova questão social, o autor realiza estudos minuciosos e profundos, dos quais convém abordar alguns elementos de forma sintética. O primeiro aspecto, trazido de suas análises, refere-se ao esclarecimento da trajetória ascendente do que chamou de sociedade salarial, ou seja, a estrutura que vinculava proteções fortes ao trabalho assegurando uma estabilidade ao conjunto da sociedade no quadro. Esse autor destaca o que considera a grande inovação desenvolvida a partir do século XIX, o processo de transformação do trabalho em emprego, convergindo para a idéia de que o salariado não é mais uma situação provisória.  Segundo ele, “(...) uma sociedade salarial é, sobretudo, uma sociedade na qual a maioria dos sujeitos sociais tem sua inserção social relacionada ao lugar que ocupam no salariado, ou seja, não somente sua renda, mas também, seu status, sua proteção, sua identidade.” (p. 243)

Para Castel, a sociedade salarial, embora fortemente hierarquizada, inventou um novo tipo de seguridade ligada ao trabalho e não somente à propriedade, ao patrimônio. Um tipo de proteção, de regulação, ou seja, de direito do trabalho, que pode ser chamada de seguridade social e que representa, em última instância, a possibilidade de controle do futuro, de progresso social, porque o presente é estável. O autor não nega que a sociedade salarial é uma sociedade desigual e conflituosa e que nela permanecem injustiças e exploração, mas chama a atenção para o fato de que é também uma sociedade na qual os indivíduos desfrutam de um mínimo de garantias e de direitos. Em sua opinião, esse movimento ascendente da sociedade salarial se rompeu, o que faz o futuro parecer mais nebuloso. Isso é demonstrado a partir de um segundo elemento trazido das análises do autor e que se refere à forma como a configuração da sociedade salarial veio sendo condicionada por processos como a internacionalização do mercado, a concorrência e a competitividade, tornando o trabalho alvo de dois tipos de redução de custos: minimização do preço da força de trabalho e maximização de sua eficácia produtiva. Para ele, a flexibilização é a palavra-chave das transformações atuais.

Em síntese, para Castel (2000), três constatações caracterizam três planos de cristalização da questão social em países como a França: a desestabilização dos estáveis; a instalação na precariedade e o crescimento dos sobrantes, daqueles que não têm lugar na sociedade e que a ela não são integrados. 

O Brasil, como muitos países da América Latina, pode confirmar claramente essa síntese e a assertiva de Castel de que em países periféricos a situação é ainda mais grave.  A seu ver (CASTEL,1999), na sociedade industrial, sobretudo para as classes populares, o trabalho funciona como um grande integrador, apontando que há integração familiar, escolar, profissional, social, política, cultural, etc. Mas o trabalho é um indutor que atravessa esses campos, é um princípio, um paradigma, enfim, é algo que se encontra nas diversas integrações concernidas e que torna possível a integração das integrações sem fazer desaparecerem as diferenças ou os conflitos. Entretanto, segundo o autor, seria possível sintetizar as transformações recentes relativas à precarização do trabalho para categorias cada vez maiores da população ativa, com a seguinte colocação: “a identidade pelo trabalho está perdida”. No entanto, ainda segundo ele, é difícil “mensurar a recente degradação das funções integradoras desempenhadas pelo trabalho”. Como citado, o autor opta por acreditar que a civilização do trabalho sofre uma metamorfose em face da vulnerabilidade de pós-proteção. Ele não concorda com a “morte da sociedade salarial”, mas afirma que esta sofre “uma metamorfose, que conserva traços da condição de assalariado”.  E conclui que “o cerne da questão suscitada pelo desmoronamento da sociedade salarial, o cerne da questão social hoje se refere ao processo de formação de uma força de trabalho condenada à inutilidade”. 

Essas contribuições de Castel ao pensar a nova questão social remetem a indagações sobre os atuais processos de degradação das condições de vida de milhões de indivíduos no mundo, em particular, dos que se situam em países da América Latina, onde tais processos são, como já referido, muito mais severos. Como se define a pobreza hoje? Qual é a sua dimensão e sua abrangência no mundo atual? Como a pobreza se origina e quais são suas particularidades nas diversas partes do mundo? O que há de novo na pobreza? Que medidas estão sendo adotadas no sentido de combatê-la e quais têm sido os resultados delas? O que se pode esperar, para o futuro, dos indivíduos em condição de pobreza e das sociedades em que se situam?

Sabe-se que a miséria é produto do capitalismo e sua superação está vinculada à própria superação desse modo de produção. Marx assinalou que a desigualdade e a pobreza são produzidas inevitavelmente pelas sociedades capitalistas, uma vez que estas geram a acumulação da riqueza nas mãos de um número cada vez menor de ricos e a generalização da miséria entre os povos de todo o mundo, e que ambas são vitais para o funcionamento normal das economias capitalistas. A desigualdade é necessária para produzir uma força de trabalho diversificada, por seu papel na produção de um excedente expropriável. Segundo esse autor, a lei geral da acumulação capitalista “(...) ocasiona uma acumulação de miséria correspondente à acumulação de capital. A acumulação da riqueza num pólo é, portanto, ao mesmo tempo, a acumulação de miséria, tormento de trabalho, escravidão, ignorância, brutalização e degradação moral no pólo oposto.” (MARX, 1984).

Contudo, o atual padrão de acumulação capitalista, que vem se implantando desde meados da década de 1970, tem engendrado na América Latina níveis de pobreza que colocam em perigo suas frágeis democracias ainda que as estatísticas venham apontando melhorias nos indicadores.

Conforme afirma Parada (2001), é comum encontrar, em estudos de diversas áreas das ciências sociais, vários conceitos utilizados como sinônimo de pobreza, mas esses, sem dúvida, não são equivalentes a ela. Como, por exemplo, alguns conceitos mais usuais: desigualdade, marginalidade, eqüidade e, mais recentemente, exclusão. O autor, recorrendo à definição clássica de pobreza, qual seja, “é a falta de acesso ou domínio dos requisitos básicos para manter um nível de vida aceitável”, afirma que isso significa que é pobre quem não tem suficiente comida ou carece de acesso a uma combinação de serviços básicos de educação, saúde, água potável, sistemas de saneamento adequados e lugar de residência seguro. Mas usualmente, prossegue Parada, a pobreza é definida ou reconhecida a partir de diferentes enfoques e perspectivas, baseando-se em considerações de caráter econômico, sendo o método mais utilizado, embora mais criticado, a definição dos pobres a partir da construção de uma linha da pobreza. São considerados pobres aqueles que não possuem os mínimos estabelecidos nessa linha, que é construída com base em: pesquisas em domicílios, requerimentos mínimos de nutrição, construção de cestas básicas de alimentação e fatores de desenvolvimento humano tais como escolarização, acesso à cultura e analfabetismo. A linha de indigência e o Índice de Desenvolvimento Humano-IDH, lembra o autor, são outros indicadores também utilizados para medir a pobreza. Freqüentemente os economistas usam a renda como medida representativa da pobreza por considerá-la meio para assegurar a atenção às demais necessidades básicas e, segundo o autor (p. 66), por essa razão a maioria das estratégias para combater a pobreza dedicam grande atenção à geração de renda como a principal solução do problema.  

Entretanto, nenhum desses indicadores é capaz de descrever o fenômeno da pobreza combinado ao de concentração na distribuição da renda e, vale lembrar, no caso brasileiro, esses fatores estão fortemente associados.
O fenômeno do crescimento da pobreza e o aparecimento, nas últimas décadas, do que se convencionou chamar de nova pobreza, segundo Paugam (2003), remetem a uma série de evoluções simultâneas que se referem, em particular, à degradação do mercado de trabalho. O autor compreende, assim como Castel, que os resultados de processos que ocorreram gradativamente em países de razoável nível e desenvolvimento econômico, com as novas etapas contemporâneas, passaram a discriminar segmentos sociais cada vez mais amplos da população, incorporando fortemente os pobres provenientes do rebaixamento social de setores médios. O cerne da questão, para Paugam, portanto, também reside na precariedade do trabalho, com a multiplicação dos empregos instáveis e o grande aumento do desemprego prolongado, a ausência de qualificação, a incerteza em relação ao futuro, o enfraquecimento dos vínculos sociais, mas também no pauperismo associado à crise da sociedade industrial e da noção de progresso. Mais do que a pobreza, que pode ser concebida de forma estática e como mensuração, trata-se, segundo o autor, de um processo que aprofunda a pauperização das condições de vida dos pobres estruturais e a tendência de concentração de renda nas mãos de um grupo pertencente a setores mais favorecidos que progressivamente empurra, para fora da esfera produtiva, os segmentos sociais menos qualificados. 

Notadamente, vive-se um processo de polarização da sociedade sem precedentes na história da humanidade: de um lado uma enorme quantidade de marginalizados; de outro, um grupo muito reduzido de detentores de todas as riquezas. O crescente aumento do pauperismo e sua caracterização como fenômeno de massa a partir de 1980 é um elemento que se destaca nesse amplo processo de transformações.  O agravamento dos indicadores sociais vem sendo evidenciado tanto em países do hemisfério norte como do hemisfério sul, contudo, na América Latina, essa tendência adquire dimensões alarmantes em função do processo de ajuste estrutural e de reformas empreendidas na Região, ainda que em alguns desses países, como ocorre com o Brasil, indicadores venham demonstrando redução da pobreza nos últimos anos. A pobreza, tanto nos centros urbanos como no meio rural, é a principal questão social das sociedades latino-americanas.  Por outro lado, com a crescente concentração de renda e a degradação social de grandes massas populacionais na periferia do capitalismo, as sociedades passam a conviver com o aumento do nível de violência. 

Em seu estudo sobre a militarização, o crime e o poder invisível verificados na Guatemala, nas últimas décadas, Ibarra (2004) questiona se a ampliação da pobreza na América Latina seria a geradora da insegurança na Região, que nas décadas de 1980 a 1990 ocupou a segunda colocação em níveis de violência mundial. No seu modo de ver, há um risco nesse tipo de relação que reside na criminalização da pobreza. O autor afirma que pobreza necessariamente não gera a delinqüência. Contudo, chama a atenção para o fato de sua associação a outros fatores sempre se tornar um excelente caldo de cultivo para a criminalidade.

No Brasil, os recentes episódios com o crime organizado nos Estados de São Paulo em 2006 e no Rio de Janeiro em 2006 e 2007, são reveladores dos níveis alarmantes que a violência alcançou nas cidades e, também, patenteiam a incapacidade dos governos de lidarem com o problema.

Mas, afinal, o que de fato significa a pobreza hoje e por que, nas últimas décadas, organismos internacionais ligados à ONU têm manifestado preocupação com o aumento de sua expressão no mundo?

Segundo Abranches (1998), o significado de ser pobre é muito simples: “(...) significa (...) consumir todas as energias disponíveis exclusivamente na luta contra a morte; marginalização no usufruto dos benefícios do progresso e no acesso às oportunidades de emprego e consumo; desproteção por falta de amparo público adequado e inoperância dos direitos básicos de cidadania, que incluem a vida e o bem-estar”.(p. 16). O autor esclarece que as pessoas muito pobres são politicamente mais fracas e dependentes, não podendo atuar como cidadãos íntegros, porque consomem a maior parte de suas energias lutando para sobreviver. A necessidade lhes tolhe a liberdade. Destaca, ainda, que a existência desse tipo de destituição debilita toda a nação, lembrando que, se uma parcela de seus membros permanece sem direitos e sem liberdade, o direito de todos à liberdade é posto sob permanente ameaça. E é nesse sentido que se insere a profunda preocupação decorrente das ameaças emanadas do aumento da pobreza ao longo das últimas décadas. Isso resultou na adoção de medidas de alívio, como são referidas as iniciativas do Banco Mundial e do FMI, empreendidas com vistas a proporcionar alívio na carga da dívida de alguns dos países mais pobres do mundo e altamente endividados, acelerando o alívio da dívida e fortalecendo o vínculo entre esse alívio e a redução da pobreza.  

As assertivas do Banco Mundial destacam reiteradamente seu objetivo fundamental “de fazer com que a pobreza recue de forma duradoura nos países em desenvolvimento”. Subjacente à preocupação com a pobreza há o temor da perda de legitimidade dos governos, da fragmentação social grave, das expressões sociais fortes e repentinas, ou seja, teme-se a politização da degradação social. O objetivo implícito desses organismos internacionais é neutralizar áreas conflitáveis. Orientadas por esses princípios, as políticas de combate à pobreza assumem a forma de políticas sociais focalizadas nos segmentos extremamente pobres, destituídos dos meios elementares de sobrevivência. Essas políticas são destinadas a garantir-lhes um mínimo de serviços de primeira necessidade e de infra-estrutura social, através de programas, em geral de caráter temporário. Entre as características mais marcantes desse tipo de política encontram-se: a orientação de assistência-benfeitoria em lugar da noção de seguro prevalente no modelo anterior que vem acompanhada pelo incentivo ao setor informal; a privatização dos serviços àqueles que dispõem de capacidade de compra e; o recurso à participação popular - “participação ativa dos envolvidos” - em nome da eficiência.  (SALAMA & VALIER, 1997; ABRANCHES, 1998).

Segundo Relatório da Comissão Econômica Para a América Latina e o Caribe (CEPAL), intitulado "Panorama Social da América Latina 2007"
, na região ainda vivem em situação de pobreza 194 milhões de pessoas, das quais 71 milhões são indigentes. Mas segundo o documento, a pobreza caiu no último ano. Em 2006, 36,5% da população da região encontrava-se em situação de pobreza, enquanto 13,4%, em de extrema pobreza ou indigência. Os números indicam que, no último ano, 15 milhões de pessoas saíram da pobreza e 10 milhões deixaram de ser indigentes, afirma o documento. 

No Brasil, segundo estudo da Fundação Getúlio Vargas (FGV) intitulado “Miséria, Desigualdade e Políticas de Renda: o Real do Lula”
, em 2005 foram registradas 42.033.587 pessoas com renda per capita abaixo de R$ 125 mensais e, em 2006, havia no país 36.153.687 pessoas classificadas como miseráveis. O estudo, baseado na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2007, verificou a queda de 15,2% da miséria em 2006, em relação ao ano anterior. Para essa população, desde 1995, vêm sendo dirigidas políticas sociais focalizadas. Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), registra-se 11,1 milhões de famílias em todos os municípios brasileiros atendidas no Programa Bolsa Família. 

Estudos da CEPAL e da FGV vêm apontando os programas públicos de transferências implementados no país como um fator decisivo explicativo da queda dos números da miséria. Contudo, pode-se indagar se, de fato, essa afirmativa é procedente. Sabe-se que embora essas políticas sociais focalizadas possam atender determinadas necessidades imediatas de seus destinatários, em geral mostram-se inócuas para alterar o quadro geral da pobreza.  

Outro aspecto a ser considerado é que de forma complementar às essas políticas, verifica-se, de um lado, o forte endurecimento em relação às reivindicações dos trabalhadores organizados e, de outro, a repressão aos comportamentos inadmissíveis. (SALAMA & VALIER, 1997). 

O recente conflito vivido no México elucida bem o tipo de endurecimento de que nos falam os autores. O governo mexicano presidido por Vincente Fox acirrou a repressão contra seus oponentes em Oaxaca, um pauperizado Estado do sul mexicano, que sofreu ocupação policial em outubro de 2006. Segundo Azul (2006), a luta em Oaxaca teve início em maio, quando os 70.000 professores do Estado reivindicavam um reajuste salarial que acompanhasse a elevação do custo de vida. A recusa das autoridades do Estado em atender às reivindicações dos professores deu origem à greve que contou com o decisivo apoio da sociedade. A polícia estatal tentou pôr fim à greve com medidas repressoras, impedindo os professores de acamparem no centro de Oaxaca, queimando barracas, matando professores e ferindo outros. A repressão adquiriu brutalidade crescente contra professores, manifestantes, líderes e membros da Assembléia Popular do Povo de Oaxaca (APPO), fundada logo após o ataque aos professores.  O conflito gerou uma verdadeira onda de prisões, mortes, desaparecimentos, seqüestros, invasões de residências, violência física e até tortura de membros e apoiadores do movimento, inclusive jovens e crianças. Em meio à crescente repressão, os trabalhadores, estudantes e camponeses de Oaxaca continuaram a resistir, mas a situação enfrentada por eles foi e ainda é assustadora. 

Outros exemplos da crescente repressão à reivindicação de trabalhadores em outros países poderiam ser aqui aportados. Contudo, é importante acompanhar os movimentos, analisá-los, identificar as estratégias utilizadas, seus limites e suas potencialidades de unificar a população trabalhadora em torno de interesses e de um projeto comum. E essa deve ser necessariamente, uma tarefa coletiva.

No atual estágio em que se vive, há que se destacar que por um lado o capital se apresenta mais fortalecido em seus mecanismos de dominação e reprodução e que, por outro, os trabalhadores perdem força como sujeito coletivo. Isso é notório. A classe trabalhadora se apresenta ainda mais fragmentada que no estágio anterior, quando suas organizações lhe conferiam alguma força coletiva. 

Além disso, a crescente particularização dos movimentos sociais emergentes opera no sentido de acirrar a individualização e de minar a já muito frágil solidariedade de classe dos trabalhadores e suas tentativas de organização. 

A perda de capacidade organizativa dos sindicatos que vem se apresentando crescente também se insere nesse processo, fazendo sentir o enfraquecimento tanto por sua lógica de representar trabalhadores com vínculos formais de emprego quanto pelo esvaziamento de suas estratégias tradicionais de luta.  Os trabalhos de Santana e Ramalho (2003) e Cardoso (2003) são reveladores da crise do sindicalismo no mundo e no Brasil. 

Mas é igualmente inegável que, nesse período, ao lado do refluxo das grandes lutas, ocorreram muitas conquistas dos trabalhadores. As contradições entre as classes se acirraram com as transformações no capitalismo e as estratégias de luta, explícitas e implícitas, continuam presentes, ainda que não se tenha amplamente reconhecida a nova conformação da classe trabalhadora. Ainda não se dispõe de muitas pesquisas que retratem e analisem os movimentos dos trabalhadores em suas múltiplas expressões, dimensões e significados, mas essa parece ser uma temática em expansão na atualidade.  Há, contudo, muitas indagações a esse respeito. 

Com certeza, uma das indagações mais candentes refere-se às estratégias e ao potencial de coadunação e de transformação presentes nos novos movimentos sociais insurgentes dessas transformações. 

Um aspecto a ser destacado a esse respeito é o expressivo crescimento de um movimento reivindicatório conhecido como multiculturalista, que conta com o engajamento de grupos identificados com o pensamento dito de esquerda e que possui como principal bandeira o reconhecimento à diferença ou o direito à diferença. Reforça-se, renovadamente, a idéia de especificidade que requer tratamentos diferenciados, o que se consubstancia através de políticas de discriminação positiva ou as chamadas políticas afirmativas, que particularizam as demandas. 


Esclarecendo suas idéias acerca do aparecimento e da natureza dos atuais movimentos sociais no mundo, Touraine (2005) chama a atenção para uma característica perceptível, sobretudo em países latinos, que se refere à separação entre estes e a ação propriamente política, antes presente. No mesmo excerto, abaixo, o autor destaca a ampliação dos objetivos dos movimentos sociais ao longo da história e a centralidade que neles assume hoje a defesa dos direitos culturais. Afirma que vive-se em um momento em que:

“ (...) han aparecido nuevos movimientos sociales, culturales e incluso políticos. Pero básicamente, con algunas excepciones, se ha difundido por todas partes la separación entre movimientos sociales y acción política, especialmente en los países latinos con tradición anarco-sindicalista, tal es el caso de Italia, España, Argentina o México. (...) los objetivos de los movimientos sociales se han ampliado mucho. Al principio se trataba de conseguir derechos políticos, como los consagrados por la Revolución Francesa. Un siglo después, el problema era reconocer derechos sociales, básicamente a los trabajadores y, específicamente, a los obreros. De ahí las luchas sindicales, las huelgas, las leyes sociales, los convenios colectivos. Actualmente, el tema fundamental es la defensa de los derechos culturales. Es el principal punto de la agenda en un mundo de consumo de masas, de comunicación de masas, donde el poder social no se limita más al poder político sino que se ha extendido al poder económico y ahora al poder cultural con los "mass media". El asunto de los derechos culturales es central. (TOURAINE, 2005).

 
Touraine distingue dois grandes movimentos sociais, sendo um o das mulheres e o outro, o ecológico. O primeiro, que lhe parece o principal na segunda metade do século XX(,) e que é tão importante como o movimento sindical um século atrás, trata-se de reconhecer um princípio totalmente novo: a igualdade entre homens e mulheres, porém uma igualdade combinada com a diferença. Esclarecendo, o autor afirma que a idéia que vigorava antes era ultrapassar os particularismos para defender direitos universalistas – todos com direito a voto, salário mínimo, 8 horas de trabalho por dia, etc. Porém, no momento atual, trata-se de reconhecer a igualdade entre duas categorias básicas, homem ou mulher, porque não há ser humano que não seja masculino ou feminino, inclusive, adverte o autor, os que não se aplicam a essa definição vivem uma situação tão dramática que demonstra a grande importância dessas categorias. Ora, desde o momento em que há diferença e igualdade, temos que ter movimentos de mulheres e de homens. Nessa lógica, assegura o autor, encontram-se todos os movimentos sociais de defesa de minorias: nacionais, religiosos, étnicos, lingüísticos, sexuais. 

O segundo grande movimento social destacado por Touraine é o ecológico que, ao seu ver, não é muito diferente do anterior, porque, do ponto de vista sociológico, o objetivo não é salvar o mundo da destruição, ainda que essa idéia esteja subjacente  em  suas colocações. Para o autor, mais que um movimento social, ele é um movimento intelectual, racionalista, que poderia ser expresso na afirmativa: "Se vocês seguem assim, a temperatura média do planeta vai subir e a metade do mundo desaparecerá debaixo da água. Há que controlar a ciência.”

Para Touraine, a parte mais interessante que se pode extrair dessa lógica é o reconhecimento da diversidade das espécies, vegetal, animal e humano, junto com a defesa das especificidades das culturas e de cada indivíduo contra a globalização. E assim, conclui o autor, “nos aproximamos do tema central que tanto afeta comportamentos como valores: generalizar as normas de produção e consumo ou aceitar e fomentar a diversidade”. 

Para problematizar um pouco mais a temática da diferença e a dimensão que essa vem adquirindo na atualidade, cabe recuperar algumas idéias desenvolvidas por Pierucci (1999) em sua obra “Ciladas da diferença”.  Esse autor destaca que, assim como o discurso pela igualdade possui contradições tais como o totalitarismo e a homogeneização cultural, a diferença também apresenta armadilhas.  Segundo ele, o tema da diferença, originalmente explorado pelas direitas, vem operando uma grande atração sobre grupos e pesquisadores que, até algumas décadas atrás, empunhavam a bandeira da igualdade
. Em suas palavras:

“A certeza de que os seres humanos não são iguais porque não nascem iguais e portanto não podem ser tratados como iguais, quem primeiro a professou nos tempos modernos foi a direita. (...) Dito de outro modo: o pavilhão de defesa das diferenças, hoje empunhado à esquerda com ares de recém-chegada inocência pelos ‘novos’ movimentos sociais (o das mulheres, o dos negros, o dos índios, o dos homossexuais, os das minorias étnicas ou lingüísticas ou regionais etc.), foi na origem – e permanece fundamentalmente – o grande signo/desígnio das direitas, velhas ou novas, extremas ou moderadas. Pois, funcionando no registro das evidências, as diferenças explicam as desigualdades de fato e reclamam a desigualdade (legítima) de direito.” (Pierucci,1999, p.19)

Pierucci, tomando o racismo como objeto de análise, considera-o um exemplo típico de rejeição à diferença, no qual se constata uma “recusa, incapacidade ou impossibilidade de aceitar o outro, o diferente, o não-semelhante, o não-idêntico” (1999, p. 25). Porém, alerta o autor, antes dessa incapacidade, processa-se um tipo de aceitação, de reconhecimento. Explica Pierucci: (...) o racismo primeiro focaliza a diferença de raça, ou seja, reconhece, constata essa diferença, seja ela real, suposta, imaginada ou atribuída, para, em seguida, legitimar as desigualdades que podem dela decorrer. Assim, o racismo encontra-se na dinâmica de afirmar e negar a diferença racial. “A rejeição da diferença vem depois da afirmação enfática da diferença” (pierucci, 1999, p. 27). Essa lógica pode ser observada em outros tipos de fenômenos como o machismo, o sexismo, a homofobia, etc. A questão que emerge dessa análise é a definição da lógica e da forma mais apropriada para se afastar da discriminação, seja ela o racismo ou congênere. Ao se evidenciar as diferenças raciais não se estaria estimulando o racismo? Para o autor, afirmar uma diferença (negro, mulher, homossexual, etc.) em nada contribui para aliviar ou extinguir a situação em que esses grupos se encontram. Ao contrário, simplesmente confirma o que todos já sabem e experimentam no campo das aparências. A seu ver, essa argumentação enfoca a diferença na medida em que legitima e amplia as desigualdades edificadas a partir dessas diferenças. 

Pierucci observa que o discurso diferencialista pressupõe um refinamento teórico e conceitual para o entendimento (e a explicação) da suposta distinção entre diferença e desigualdade, em geral dificilmente captada pelo senso comum. Em suas palavras:

“À esquerda, quando alguém embarca no ‘direito à diferença’, cabe-lhe de quebra o ônus de ter que ressalvar a todo momento, em face dos mais impertinentes perquiridores, que ‘diferença não é desigualdade, (...) jogando sobre estes o ônus de não terem a necessária acuidade intelectual para perceber as finuras desta nova causa emancipatória.” (1999, p. 32).

Assim, para o autor, afirmar que somos diferentes, mas iguais, soa como uma contradição que merece algumas ou muitas explicações posteriores, tais como: “diferença não tem nada a ver com a desigualdade”, “diferença é uma questão de pluralismo cultural”, “a verdadeira igualdade repousa nas diferenças” e assim por diante. Afirmar a diferença significa criar possibilidades de justificativas para a desigualdade. A diferença aparente reclama e justifica a desigualdade de fato. Desse modo, parece fácil chegar à conclusão, pelo menos no âmbito do senso comum, de que os sujeitos são desiguais porque são diferentes em aptidões, habilidades, capacidades. Reitera o autor que afirmar a diferença para legitimá-la enquanto desigualdade tem sido a bem sucedida estratégia do pensamento conservador de direita. 

A propósito dessa discussão, vale lembrar que a igualdade e o universalismo são temas que sempre estiveram na pauta de reivindicação dos movimentos da esquerda socialista, identificada com os valores revolucionários neles baseados assim como na justiça para todos. A igualdade e o universalismo foram, inclusive, categorias fundamentais para a constituição e a consolidação dos direitos humanos.  

É importante ressaltar também que as políticas de discriminação positiva não podem ser confundidas com políticas de redistribuição ou desconcentração de renda, embora possam ter efeitos redistributivos, como assinalado por Abranches (1998). Além do mais, ainda há o risco dessas políticas conduzirem à oferta de privilégios, ao clientelismo e à efetivação de trocas espúrias, sob a retórica de combate à pobreza. (OLIVEIRA, 2006a).  

A questão fundamental que se pode abstrair desse debate é que a particularização da demanda e dos direitos parece levar à ruptura de categorias fundantes da modernidade, à liberdade e à igualdade formal como direitos de todos e, portanto, universais. A diversidade, que escamoteia a desigualdade, justifica enfim a quebra da universalidade dos direitos e, em decorrência, das políticas, que passam a ser orientadas pelo princípio da eqüidade. Verifica-se aqui um deslocamento curioso. Ao lado de uma individualização brutal passa a vigorar, também, a idéia de que cabe a cada um escolher sua identidade, demarcar suas demandas, definir sua própria liberdade, trilhar sua trajetória de vida, buscando, individualmente, suas formas criativas de integração. (DOMINGUES, 2006). 

Essa parece ser uma resposta explicativa ao questionamento apresentado por Abranches (1998) no que se refere ao risco de toda a sociedade perante a destituição de direitos e de liberdade de parcela significativa da população. A coesão social pode ser fortemente abalada.

Nesse sentido, destacam-se as idéias de Giddens (1991), para quem “(...) A confiança é um dispositivo para se lidar com a liberdade dos outros (...)”. Em outras palavras, significa dizer que é com base na confiança que a sociedade permanece coesa.  O autor destaca que a confiança é uma forma de fé, na qual a segurança adquirida em resultados prováveis expressa mais um compromisso com algo do que apenas uma compreensão cognitiva. Na modernidade, as relações sociais são mediadas por símbolos, que criam sistemas abstratos de confiança, que também são, por sua vez, desencaixados, segundo o autor. O desencaixe é definido como “o deslocamento das relações sociais de contextos locais de interação e sua reestruturação através de extensões indefinidas de tempo-espaço” (1991, p. 29). São dois os mecanismos principais de desencaixe destacados pelo autor: as fichas simbólicas e os sistemas peritos. Por fichas simbólicas, Giddens entende os meios de intercâmbio que podem ser circulados sem ter em vista as características específicas dos indivíduos. E os sistemas peritos criam garantias sem necessariamente exigirem um conhecimento especializado, técnico ou aprofundado de como, por exemplo, um avião de toneladas levanta vôo. Assim como a confiança no dinheiro é responsável pela alienabilidade da propriedade, a confiança nos sistemas peritos evita que tudo tenha que ser exaustivamente conferido pessoalmente por cada um dos que estão inseridos no sistema. Dessa forma, torna-se possível ao autor afirmar que as instituições modernas se calcam na confiança. Isso talvez ajude a compreender por que a quebra da universalidade dos direitos, em particular o direito à igualdade, seja em grande medida tolerada, sobretudo pelos destituídos. Essa é uma complexidade que exige grande esforço investigativo e analítico. 

Nota-se que, com os argumentos legitimadores do particular, do específico, procura-se reduzir o potencial de risco da ruptura com o direito universal, resguardando o pacto social calcado nesse princípio. Não é sem razão que, ao mesmo tempo em que se ampliam liberdades, verifica-se um controle muito maior e mais fino sobre indivíduos, por meio das instituições e sistemas. Trata-se de um paradoxo curioso que se insere em um amplo processo de debilitação da democracia. (DOMINGUES, 2006).

Com a fragmentação das políticas sociais, atingem-se os indivíduos de formas distintas.  Processa-se a fragmentação do sujeito social, coletivo que, combinado com o multiculturalismo, impulsiona a tendência de formação de guetos. Touraine (1994) assinalou que os movimentos sociais sofreram também deslocamentos expressivos. Vale retornar a algumas de suas análises que ampliam as reflexões a respeito da fragmentação do sujeito coletivo. Baseando-se em manifestações contemporâneas na Europa e EUA, esse autor considera que os conflitos sociais foram substituídos, em grande medida, “pela esperança ou desespero associado às mudanças cada vez mais rápidas dos problemas de uma estrutura social”. Isso indica que a crise do sistema mais desvia a ação coletiva do que encoraja a sua contestação.  (p. 194-195). A exclusão do emprego e do consumo tem favorecido a formação de contraculturas, como a consciência da identidade étnica.  Nesses movimentos, observa-se que “os atores deixam de ser sociais e voltam-se para si mesmos, para a busca narcisista da sua identidade”. (p.198). Tomando a expressão de Moscovici, Touraine conclui que a questão social é substituída pela “questão natural”, ou seja, pela globalização ecologista. Desse modo, opera-se um desvio das atenções, que passam a ser dirigidas exclusivamente para a sobrevida do planeta, posto em risco pelos efeitos da poluição e da tecnologia devastadora.  Assim, permanece invisível a verdadeira questão social da atualidade, tão bem evidenciada por Castel.

Em outra perspectiva, Domingues (2006), refletindo sobre as tentativas particulares de incorporação empreendidas por segmentos da população em condição de desencaixe, vislumbra um potencial criativo. Para ele, a expressão de interesses e demandas não necessitaria perder-se no mero conflito com os aparelhos de Estado ou na auto-satisfação dos movimentos que terminam por circunscreverem-se ao jogo da própria identidade, quando não meramente cooptados. Sua expectativa parece residir na autonomia dessas expressões de interesses, que podem gerar novas relações entre os sujeitos e destes com as instituições, quiçá mais solidárias e democráticas.  

De fato, alguns autores crêem que, por se tratarem de movimentos sociais mais livres, há um grande potencial de suscitarem relações mais democráticas, seja entre os sujeitos individuais, seja nas relações com o poder público no tratamento e atendimento das novas demandas, como afirma o já citado Domingues.  Outros são mais céticos. Mas essa é uma questão que somente o tempo poderá confirmar ou descartar. De qualquer forma, negar essa possibilidade é negar a própria história, o devir, mesmo que os elementos concretos já apreendidos conduzam mais ao ceticismo.  Nesse sentido, é válido o resgate da utopia.

Outro importante aspecto a ser destacado é o fato de se reconhecer que ocorrem mudanças na composição da classe trabalhadora, tornando-a notadamente mais heterogênea. Não é sem razão que mudam e se pluralizam também as demandas dos diferentes segmentos dessa classe. (CASTEL, 1999; DOMINGUES, 2006). A grande questão que se coloca, como já referido no início desse tópico, reside na identificação das estratégias e do potencial de coadunação e de transformação presentes nessa nova conformação da classe trabalhadora. 

Com efeito, ao lado das análises que problematizam as transformações societárias contemporâneas, observa-se uma florescente retórica que contribui para camuflar a realidade e validar o capitalismo, que em sua nova fase acarreta o agravamento da questão social. Nesse contexto, ao mesmo tempo em que se dilui a perspectiva de classe impedindo a visualização das desigualdades sociais e dos sujeitos sociais, destitui-se o conflito do cenário e, conseqüentemente, afasta-se cada vez mais a perspectiva de transformação social.

Acredita-se que a superação desse momento se dará por uma nova síntese. Os elementos constitutivos desse processo ainda estão difusos, complexos, portanto, ainda de difícil entendimento. Já é conhecido, entretanto, que em tese o que configura uma classe em geral são suas experiências, expressões ideológicas e institucionais, os interesses e lutas em comum, a organização, a coesão e o projeto comum. Somam-se, ainda, paradoxalmente, todos os elementos contrários a esses. 

Sabe-se, também, que uma nova síntese está por surgir, basta ouvir os ruídos nas ruas. E, efetivamente, ela se dará pela ação dos sujeitos na prática social, na dinamicidade e contraditoriedade do real. Capturar essa realidade torna-se um grande e necessário desafio.

Ainda que se fale muito do arrefecimento das lutas dos trabalhadores nos últimos anos, o mundo se viu agitado por grandes manifestações populares que, embora possam parecer não guardarem vínculos entre si, apresentam similitudes e atestam que há algo equivocado nessa tese.  

Mesmo que se possa verificar também um grande crescimento de manifestações outras, que podem ser consideradas formas de resposta às relações sociais vigentes - religiões, nacionalismos, regionalismos - mas que não se destinam de modo algum a combater o sistema capitalismo, não há como negar o florescimento de lutas anti-sistêmicas.

Segundo Seoane e Taddei (2001, p.105), na literatura política atual tem sido recorrente o uso do termo “primavera” para referir-se aos acontecimentos político-sociais contestatórios da ordem existente, portadoras de novas ilusões e ideais de sociedade.  Em geral, afirmam os autores, essas primaveras são caracterizadas por alto grau de espontaneidade e solidariedade social, originalidade política e prática democrática radical. 

Os autores apresentam vários exemplos desses acontecimentos. Na Europa, o Movimento dos Desocupados e, na França, o Movimento Contra a Reforma da Seguridade. Nos EUA, a greve dos trabalhadores da empresa de correio privado contra a generalização do emprego precário. No México, o Movimento Zapatista. No Brasil, o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra. Na Bolívia, a Guerra da Água. Na Argentina
, as puebladas, em que foi forjado o principal instrumento de luta dos desempregados argentinos, o piquete
, por meio de bloqueios às rodovias, estradas, ruas e pontes.  Na Colômbia, os movimentos em defesa dos direitos humanos. 

Muitos outros exemplos desses acontecimentos podem ainda ser citados e a lista seria de difícil conclusão: as inúmeras greves que eclodiram em todas as partes do mundo: na França, Alemanha, Espanha, Canadá, Itália, Rússia, Coréia do Sul, EUA, Equador, Brasil, Argentina, etc., seja contra cortes de direitos sociais, seja contra a precarização do emprego e do trabalho, pela redução da jornada de trabalho ou de caráter de confrontação. 

O primeiro Fórum Social Mundial (FSM), realizado em 2001, em Porto Alegre, Brasil e os que o sucederam até a sua sétima edição, em 2007, também foram reveladores desse florescimento, além de consolidarem a necessidade e a tendência de ampliar os estudos sobre conflitividade social contemporânea.

A sétima edição do FRSM e sua reunião ocorreram em 2007, no Continente Africano, em Nairóbi, Quênia, sob o tema "las Luchas de las Personas, las Alternativas de las Personas". É curioso observar a presença da expressão “pessoa” no tema e seu uso nas duas idéias fundamentais do título: luta e alternativa. Esse emprego sugere e confirma a ênfase aos particularismos que marcam os novos movimentos sociais.

Seoane e Taddei, analisando a expressão do antagonismo social na América Latina nos últimos anos, consideram-na intensa, diversa e convergente, distinguindo-se não só pelo crescimento quantitativo, ainda que desigualmente distribuído, mas, em muitos casos, também pela profundidade, extensão e radicalidade das formas que assume. (p. 119).

Realmente, em vários países desenvolvidos e outros da América Latina, verificam-se movimentos diversos que rompem com as formas tradicionais de luta pela via sindical e operam de forma mais autônoma. Alguns buscam incorporar novas modalidades de gestão, expressão e difusão dos conflitos. Essa renovação metodológica e conceitual das formas de protesto tensionou e deu novo significado às formas convencionais de disputa e colocou na agenda as demandas e reivindicações setoriais e políticas. 

Um exemplo claro dessa renovação pode ser encontrado na Argentina, revelada por uma investigação da Consultora de Investigación Social Independiente, a respeito da conflitividade social naquele país. A investigação identifica o ano de 1995 como um ponto de inflexão em relação às formas que o protesto social vem assumindo pelo menos no último decênio. As confrontações se deslocaram tendencialmente do campo estritamente sindical para o campo social e obtiveram maior expressão midiática. 
No Brasil, o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra - MST vem também apresentando ricos elementos para reflexão acerca dos limites e potenciais das formas de organização coletivas na atualidade. As lutas sociais empreendidas por essa organização, que nasceu como um movimento social decorrente do processo de transição política experimentado pelo país a partir do final da década de 1970, concretizam provavelmente um dos mais surpreendentes processos sociais em curso. 

Entretanto, alguns autores têm manifestado sua preocupação com o alcance das lutas sociais na contestação e na confrontação da lógica destrutiva do capital.


Nesse sentido, Machado (2006b), ao abordar as lutas e resistências na América Latina a partir da década de 1990, ressalta uma importante mudança nos protagonistas dessas lutas e chama a atenção para alguns dos aspectos característicos dos chamados “novos” movimentos sociais, os quais possuem, segundo o autor, uma base social ampla e heterogênea, constituída sobretudo por desempregados, subempregados e empregados da cidade e do campo, que mesclam, em seus movimentos, aspectos tradicionais com novos que vão além da relação capital e trabalho. Para esse autor, as lutas sociais vêm sendo protagonizadas por setores da população que se localizam fora das relações capitalistas de produção, ou seja, setores que não confrontam diretamente com o capital. Em suas palavras, essas lutas: “(...) não têm sido levadas pelo proletariado tradicional (...) que tinha, potencialmente, a capacidade de paralisar a produção e a reprodução do capital (...)”. (p.12-13). Os novos protagonistas, não sendo capazes disso, procuram atingir seus objetivos através de formas indiretas, como o bloqueio de ruas, pontes, estradas, a ocupação de espaços públicos, latifúndios, etc., dirigindo as reivindicações de atendimento aos seus interesses ao Estado, o qual, por sua vez, além de não as atender, prioriza o atendimento dos interesses do capital. Segundo esse autor, tal mudança tem provocado grande agitação entre intelectuais ocupados com os projetos populares anti-sistêmicos no âmbito teórico, já que demanda repensar a luta de classe do ponto de vista de seus protagonistas e no âmbito político, na medida em que exige refletir sobre os novos moldes que ela assume. 

Como referido, considera-se, a partir da análise das transformações que se processam na realidade contemporânea, que o capitalismo mundial se reestrutura e se fortalece para dar continuidade ao processo de dominação.  Nesse processo, o trabalho como atividade e como classe também sofre modificações. E nessa reconfiguração, as estratégias de luta dos trabalhadores passam a apresentar novos formatos.  

A despeito dessa complexidade, o conflito entre capital e trabalho continua a manifestar-se sob diferentes formas, nos diversos momentos e espaços da vida social, às vezes explicitamente, às vezes de forma implícita.  Portanto, pode-se afirmar que ele se faz presente, explícita ou implicitamente, nos novos movimentos sociais, ainda que a sua aparência imediata possa sugerir outra natureza para o conflito, assim como evidenciar a fragmentação da classe trabalhadora no atual estágio do capitalismo. 

Sabe-se, porém, que essa fragmentação não significa que as classes tenham sido suprimidas. Ao contrário, as distâncias que as separam se tornaram ainda mais extraordinárias nas últimas décadas, conforme demonstram os índices de concentração da riqueza no mundo.

A grande questão que se coloca na atualidade, como já referido, reside na identificação e análise das estratégias e do potencial de coadunação e de transformação presentes nessa nova conformação da classe trabalhadora. 
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� Para se ter uma dimensão da penetração desse debate no campo da chamada esquerda, vale destacar que, em pelo menos quatro das reuniões do Fórum Social Mundial (2003 a 2006), reconhecidamente espaço de luta anti-sistêmica, o tema da diversidade esteve presente, sob diversas nominações, como eixo temático prioritário, e em algumas também como tema transversal (2005 e 2006, em Karachi e Caracas), o que, pela redundância, já desperta curiosidade.


� Cf. Machado (2006a:59).


� Segundo Oviedo (2004, p. 9), os piquetes que formam parte da tradição operária argentina há mais de 100 anos retornaram nos últimos anos sob novas circunstâncias não somente como organização dos desocupados, mas também como organização que une desempregados com ocupados em uma luta comum por trabalho e salário. 
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